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Parecer jurídico 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO: nº 009-2019 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE: nº 009-2019 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para licença de uso de software para gestão tributária da 

Prefeitura Municipal de Medicilândia. 

 

 
 

RELATÓRIO: 

 

Tratam-se os presentes autos de solicitação de contratação de pessoa jurídica para licença 

de uso de software para gestão tributária da Prefeitura Municipal de Medicilândia. 

 

Acompanham o pedido, a declaração de dotação orçamentária, a proposta de valores e 

contrato social da empresa e sócio a ser contratado, Certidões Negativas junto às Fazendas Públicas 

Municipal, Estadual e Federal, Certidão de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, Autorização do Prefeito para instauração do procedimento licitatório, o termo de 

autuação do processo licitatório na modalidade inexigibilidade nº. 009-2019 e solicitação da Comissão 

Permanente de Licitação para emissão de Parecer Jurídico. 

 

É o breve resumo. Passemos ao mérito. 

 

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente 

opinativo, não vinculando, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. Preceitua a lei, 

que alguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer para sua prática, sendo este o 

pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o administrador a solicitá-lo, chamado de parecer 

obrigatório. 

 

Neste caso, a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado, não é a da 

conclusão ou resultado final sugerido pelo parecerista, mas da obrigação de ter que solicitá-lo por 

determinação legal, podendo, inclusive, agir de forma contrária a sugerida pelo prolator. 

 

Assim, conforme exposição doutrinária, vislumbra-se, limpidamente, que a obrigação a que 

o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de requerer o parecer. Mas isso não 

mailto:ingryd007@hotmail.com


ESTADO DO PARÁ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA         

 PODER EXECUTIVO   

“CAPITAL NACIONAL DO CACAU” 

 

_________________________________________________________________________ 

 
Travessa Dom Eurico, nº 1.034, B: Centro, Medicilândia – Pará, CEP:68.145-000, e-mail: ingryd007@hotmail.com Fone: (93) 99172-0996 
 

significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas pelo parecerista, podendo agir de 

forma diversa, desde que motive sua decisão. 

 

Corroborando tal tese, o Conselho Federal da OAB editou a Súmula nº. 05 que tem a 

seguinte redação: 

“ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não poderá ser responsabilizado, 
civil ou criminalmente, o advogado que, no regular exercício do seu 
mister, emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou 
inexigibilidade de licitação para contratação pelo Poder Público, 
porquanto inviolável nos seus atos e manifestações no exercício 
profissional, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei n. 8.906/94 (Estatuto 
da Advocacia e da OAB).” 

 

Assim, reforça-se que o presente Parecer é meramente opinativo, não vinculando a decisão 

do Administrador no presente caso. Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 

 

Muito embora a regra geral para se contratar com a Administração Pública exija aos 

pretensos contratantes submeter-se à realização de licitação, a própria Lei nº. 8.666/93 traz algumas 

hipóteses, em casos excepcionais, em que não é necessária a realização do procedimento licitatório 

para a contratação com a Administração Pública. Tratam-se dos casos de dispensa de licitação e de 

inexigibilidade de licitação. 

 

A Lei nº. 8.666/93 define os casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, tendo em 

visa, em primeiro plano, o interesse público, definindo-se interesse público como aquele que concerne 

à coletividade, de onde possa nascer benefício ou prejuízo em decorrência do ato. 

 

Prescreve o art. 25 do Estatuto das Licitações ser inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição para os serviços técnicos enumerados no já referido art. 13, desde que de 

natureza singular, o inciso I e o § 1º, do mesmo art. 25. 

 

É importante, todavia, para atendimento do texto legal, que se entenda objetivamente o que 

venha a ser natureza singular do objeto da contratação. Entende-se que a singularidade informada 

pela Lei, se refere ao serviço a ser prestado. 

 

Assim, segundo a regra fixada no caput, do art. 25, a licitação é inexigível, por não haver 

possibilidade de competição, uma vez que não existe pluralidade de prováveis interessados, logo não 

existe possibilidade do poder público lesar a igualdade de competição devendo apenas zelar por 

proposta comercial compatível com o preço praticado no mercado regional.  
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O processo de inexigibilidade sob análise, com fulcro no art. 25, II da LCC, no entanto, em 

tais procedimentos devem ficar constatado no processo a NATUREZA SINGULAR DO OBJETO 

CONTRATO, que consiste na impossibilidade de encontrar o objeto que satisfaz o interesse público 

dentro de um gênero padronizado, haja vista que as exigências de prestação de contas do Tribunal de 

Contas dos Municípios se adequam ao sistema cuja a licença se pretende contratar.  

 

Sendo assim, verifica-se que este sistema de informática tem natureza jurídica homogênea, 

ou seja, um objeto singular se caracteriza quando é relevante para a Administração Pública a 

identidade específica do objeto, sendo impossível sua substituição por equivalentes, além da 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA. 

 

 Considerando que constam nos autos documentos que atestem a singularidade do objeto, 

bem como a notória especialização da empresa no que diz respeito a sua trajetória de locação deste 

sistema no mercado, ou seja, para a Administração Pública Municipal, sendo contratada em valor 

compatível com o que se é praticado no mercado. 

 

Assim, conclui-se pela viabilidade da contratação direta, pelo princípio da inexigibilidade de 

licitação. Não incorrerá o gestor público em crime de improbidade administrativa. 

 

Por todo o exposto, somos pelo DEFERIMENTO da contratação da empresa ISANETO – 

INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA, através do procedimento de 

inexigibilidade de licitação. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 
 

Medicilândia, 22 de novembro de 2019. 
 
 

 
 
 

Ingryd Oliveira Couto 
OAB/PA 14.834B 

               Assessora Jurídica  
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